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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Antes de adentrar no mérito, entendemos que este Projeto de Lei é constitucional. 

Por força do art. 30, incs. I e II, da Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre matéria de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

A doutrinadora Dra. Fernanda Dias Menezes de Almeida nos diz o seguinte sobre essa previsão (MENEZES, 2007, p. 139):

 

O próprio artigo 30, II, esclarece que a legislação municipal suplementar ocorrerá no que couber. É preciso, pois, verificar quando cabe essa legislação. Preliminarmente diríamos que só cabe a suplementação em relação a assuntos que digam respeito ao interesse local. Nenhum sentido haveria, por exemplo, em o Município suplementar legislação federal relativa ao comércio exterior ou relativa à nacionalidade e à naturalização.

O interesse local tem de estar presente. Tem-se por entendimento sobre “interesse local” o que a própria Constituição diz a esse respeito: determina que é responsabilidade do Município garantir o desenvolvimento urbano e o bem-estar dos seus habitantes (art. 180, CF). Entende-se por bem-estar um estado de satisfação em relação à sensação de segurança, conforto e tranquilidade. 

O próprio Supremo Tribunal Federal já decidiu de forma tranquila acerca do tema, afirmando ser de interesse local, por exemplo, a edição de legislação pelo Município que disponha sobre a segurança de estabelecimentos financeiros, senão vejamos a ementa:

 

EMENTA - DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR EM MATÉRIA DE SEGURANÇA EM ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS. TERMINAIS DE AUTOATENDIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTIGO 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DE DECIDIR EXPLICITADAS PELO ÓRGÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 07.8.2012. Inexiste violação do artigo 93, IX, da Constituição Federal. O Supremo Tribunal Federal entende que o referido dispositivo constitucional exige que o órgão jurisdicional explicite as razões do seu convencimento, dispensando o exame detalhado de cada argumento suscitado pelas partes. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa direta e literal a preceito da Constituição da República. Agravo regimental conhecido e não provido. (AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 784.981 RIO GRANDE DO SUL - 17/03/2015, Rel. Min.ROSA WEBER).

 

Partindo dessa premissa, e de que é dever do Estado e de toda a sociedade a responsabilidade pela segurança pública (art. 144 da CF), é que entendemos importante atribuir como efetiva necessidade e reconhecer o risco da atividade de atirador desportivo para que ele possa pleitear o porte de arma federal. Isso evitaria o cometimento de crimes na cidade de Porto Alegre, haja vista a exposição do atirador em relação ao seu acervo, tão cobiçado pelos bandidos.

Os criminosos, ao tomarem conhecimento e confrontarem um atirador desportivo para subtrair-lhe o armamento, terão a certeza de uma defesa técnica e própria. Esse fato, por si só, atribui segurança para a população, o que diminui os roubos, e tem como consequência, naturalmente, o bem-estar do cidadão. 

Passamos a seguir ao mérito do projeto. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo reconhecer o risco da atividade e a efetiva necessidade para a concessão do porte de arma ao atirador desportivo, com o intuito de resolver um grave problema, que é o de atiradores não terem meio de defesa no caso de serem atacados para roubo do seu acervo.

A Lei Federal nº 10.826, de 2003, que instituiu a Lei de Armas, em seu art. 6º, inc. IX, dispõe que é um direito dos integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas o porte de arma, na forma do regulamento daquela Lei Federal.

Ocorre que o regulamento da Lei Federal nunca previu o porte de arma de fogo para os integrantes das entidades de desporto. 

Já o Exército brasileiro, que regula e fiscaliza as atividades dos atiradores desportivos, no passado, previu em portaria o “porte de trânsito”, visando a minimizar os riscos dos atiradores no deslocamento para treinos e competições. Ocorre que a estipulação dessa modalidade de porte por portaria ocasionava tremenda insegurança jurídica. 

No ano de 2019, foi editado o Decreto Federal nº 9.846/19, norma que regulamentou a Lei de Armas e revogou disposições anteriores, em que se previu a possibilidade de um “porte de trânsito”, tal como previsto anteriormente em portaria do Exército, para os atiradores desportivos sempre quando estivessem em deslocamento para treinos e competições. 

Mesmo assim, a segurança jurídica pairou em relação a indagações como: está no trajeto de treinamento? Está no trajeto de competição? A guia de tráfego é válida para esse trajeto e esse horário etc.?  

Essa insegurança é justamente pelo fato de que o conceito jurídico de “porte de trânsito” é diferente do de “porte de arma”. Enquanto o primeiro possui restrições e está ligado a uma situação específica (embora o decreto não mencione trajeto nem horário), o segundo é irrestrito (respeitadas as regras próprias previstas na Lei de Armas).

E, como vimos, a Lei de Armas atribuiu em seu artigo 6º, inciso IX, o direito de porte de arma, e não de trânsito, aos atiradores desportivos. Contudo, ele deve vir por regulamentação.

Sendo assim, como há ausência de regulamentação para a concessão do porte de arma ao atirador desportivo, ele acaba por ter que se enquadrar na hipótese do artigo 10 da Lei Federal nº 10.826, que é a regra geral de porte de arma para todo e qualquer cidadão. Essa regra diz que o cidadão deve comprovar efetiva necessidade ou o risco da atividade.

Com base nisso, este Projeto de Lei pretende, no Município de Porto Alegre, resolver um problema muito simples: declarar como de efetiva necessidade a atividade de atirador desportivo (presunção juris tantum), permitindo que ele requeira ao Delegado de Polícia lotado na circunscrição de Porto Alegre o porte de arma federal (que é mais abrangente e com maior segurança jurídica do que o “porte de trânsito”). 

Impende destacar que os atiradores desportivos já preenchem os requisitos legais exigidos para a concessão do porte de arma de fogo, a saber: capacidade técnica (que inclusive é periódica em razão dos treinos e competições), aptidão psicológica, endereço certo e sabido, profissão ou trabalho certo e remuneração certas. 

É preciso, portanto, adotar medidas legislativas de modo a atribuir segurança a essa classe, como providência necessária para a proteção do seu acervo e da sua integridade física, para que seus equipamentos utilizados na prática do tiro não caiam na mão de criminosos e perturbem toda a ordem social no Município de Porto Alegre.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2022.

VEREADOR JESSÉ SANGALLI                                 VEREADOR ALEXANDRE BOBADRA
VEREADORA FERNANDA BARTH                         VEREADORA COMANDANTE NÁDIA

PROJETO DE LEI
Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade aos atiradores desportivos integrantes de entidades de desporto legalmente constituídas, para o fim do disposto no inc. IX do art. 6º da Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e alterações posteriores.

Art. 1º  Ficam reconhecidos, no território do Município de Porto Alegre, aos atiradores desportivos integrantes de entidades de desporto legalmente constituídas, para o fim do disposto no inc. IX do art. 6º da Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e alterações posteriores:

I – o risco da atividade; e

II – a efetiva necessidade. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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